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TERMO DE REFERÊNCIA  
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação consiste na FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE ESTRUTURA PARA EVENTOS, TAIS COMO: PALCO, SOM, ILUMINAÇÃO E AFINS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BODOCÓ-PE, 
conforme condições constantes neste instrumento:  
 

ITEM  UND QTD VLR UNT VLR TOTAL 

1 
DISCIPLINADOR: peças individuais com encaixe, com 
estrutura em aço tubular, medindo 2 m de comprimento e 
1,2 m de altura. 

UND 700 R$ 23,64 R$ 16.548,00 

2 

TELÃO LED P3: painéis de LED indoor/outdoor de alta 
resolução, à prova d’água, medindo 3 m × 2 m, com 
estrutura de montagem em Boxtruss Q30 ou Q50, pé-
direito de 7 m e 4 hastes de segurança, incluindo 
notebook, processadora e conexões de áudio e vídeo 
HDMI. 

DIÁRIA 8 R$ 2.370,50 R$ 18.964,00 

3 
TESTEIRA DE LED, PLACA P3: montada em Boxtruss 
Q30 ou Q50, separada do palco e devidamente aterrada 
em tipo estrela. Quantidade mínima de 12 unidades. 

DIÁRIA 2 R$ 3.092,94 R$ 6.185,88 

4 

GERADOR A DIESEL DE 260 KVA trifásico, silencioso, com 
operador técnico. Combustível incluso para testes de som 
e iluminação, passagem de som e luz à tarde, durante todo 
o evento à noite e término por volta das 5 horas da manhã. 

DIÁRIA 1 R$ 2.111,57 R$ 2.111,57 

5 

TENDA M: modelo tensionado, com revestimento em lona 
confeccionada em tecido sintético resistente, antimofo, não 
propagador de chamas e com aplicação de laca antirraios 
ultravioleta. Dimensões mínimas de 5 m × 5 m, na cor 
branca, com capacidade para 40 pessoas. 

DIÁRIA 120 R$ 273,65 R$ 32.838,00 

6 

PRATICÁVEIS com regulagem de altura, rodas e trava, 
medindo no mínimo 2 m × 1 m cada, com módulos de palco 
estruturados e nivelados, piso antiderrapante, escadas, 
guarda-corpo, saia de acabamento e montagem segura. 

DIÁRIA 60 R$ 91,40 R$ 5.484,00 

7 

BACKDROP medindo 3 m × 3 m, destinado à montagem de 
painel institucional para eventos, coletivas de imprensa, 
solenidades e ações promocionais. Estrutura em alumínio 
anodizado ou aço carbono com pintura eletrostática, 
sistema modular desmontável tipo grid, em padrão Q30 ou 
Q50, com conexões, cubos e pinos de travamento, 
garantindo resistência, estabilidade e segurança estrutural. 

DIÁRIA 12 R$ 1.060,92 R$ 12.731,04 

8 

BACKDROP medindo 3 m × 4 m, destinado à montagem de 
painel institucional para eventos, coletivas de imprensa, 
solenidades e ações promocionais. Estrutura em alumínio 
anodizado ou aço carbono com pintura eletrostática, 
sistema modular desmontável tipo grid, em padrão Q30 ou 
Q50, com conexões, cubos e pinos de travamento, 
garantindo resistência, estabilidade e segurança estrutural. 

DIÁRIA 3 R$ 1.152,84 R$ 3.458,52 

9 

BACKDROP medindo 3 m × 6 m, destinado à montagem de 
painel institucional para eventos, coletivas de imprensa, 
solenidades e ações promocionais. Estrutura em alumínio 
anodizado ou aço carbono com pintura eletrostática, 
sistema modular desmontável tipo grid, em padrão Q30 ou 
Q50, com conexões, cubos e pinos de travamento, 
garantindo resistência, estabilidade e segurança estrutural. 

DIÁRIA 1 
 

R$ 1.400,00 
 

R$ 1.400,00 

10 
PALCO SEM COBERTURA: locação e montagem de palco 
modular sem cobertura, composto por 16 praticáveis de 2 
m × 1 m cada, com estrutura metálica em alumínio e piso 

DIÁRIA 1 R$ 3.313,87 R$ 3.313,87 
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de compensado naval antiderrapante, nivelado e travado, 
com altura conforme a necessidade do evento. Inclui trave 
de grid P30 de 8 m × 4 m, com pés de sustentação, bases, 
conexões, fixações e travamentos de segurança; e 
iluminação com 10 refletores tipo Atomic/strobo, 
cabeamento, fixação, ligação elétrica e operador técnico. 

11 

PISOS DE LED: módulos de piso em LED com área de 9 m², 
medindo 3 m × 3 m, de alta resistência para efeitos visuais 
e cenográficos, com sistema de controle, instalação e 
operação técnica. 

DIÁRIA 10 R$ 943,95 R$ 9.439,50 

12 

ILUMINAÇÃO CÊNICA: fornecimento de refletores, moving 
lights, canhões seguidores, strobo, mesa de controle digital, 
dimmers, cabeamento, acessórios e técnicos operadores 
para montagem, operação e desmontagem. 

DIÁRIA 14 R$ 1.531,43 R$ 21.440,02 

13 

ILUMINAÇÃO CÊNICA — PARLED OUTDOOR: 
fornecimento, instalação e operação de sistema de 
iluminação cênica com refletores tipo Par LED Outdoor, 
tecnologia RGB ou RGBW, resistentes às intempéries, 
incluindo cabeamento, fixação em estrutura, alimentação 
elétrica, controle DMX, mesa de comando e técnico 
operador durante o evento. 

DIÁRIA 110 R$ 1.261,89 R$ 138.807,90 

14 

SISTEMA DE SOM PEQUENO PORTE: 1 mesa digital XR-
18; 1 microfone sem fio duplo Sennheiser; 4 microfones 
SM-58; 3 pedestais; 6 cabos XLR; 4 cabos P10; 1 notebook; 
2 extensões; 2 lines 2×12 + TI, sendo 1 por lado; 2 
subwoofers de 18 polegadas, sendo 1 por lado; 1 rack com 
potências e processador; 1 caixa SR-315 Staner para 
retorno; cabos e extensões para montagem do sistema. 

DIÁRIA 10 R$ 1.477,17 R$ 14.771,70 

15 

SISTEMA DE SOM MÉDIO PORTE: 1 mesa digital XR-18; 1 
microfone sem fio duplo Sennheiser; 8 microfones com fio 
SM-58; 6 pedestais; 12 cabos XLR; 8 cabos P10; 1 
notebook; 3 direct boxes passivos; 5 extensões; 4 lines 2×12 
+ TI, sendo 2 por lado; 4 subwoofers de 18 polegadas, 
sendo 2 por lado; 2 racks com potências e processadores; 
2 tripés para caixas de som; 2 caixas SR315 Staner para 
retornos; cabos e extensões; 1 multivia de 8 vias com 10 m. 

DIÁRIA 10 R$ 3.557,38 R$ 35.573,80 

16 

PÓRTICO METÁLICO de 8 m × 4 m para aplicação de lona 
promocional: fornecimento, montagem e desmontagem de 
pórtico em estrutura treliçada metálica Q30 ou superior, 
com travessa superior e inferior formando quadro para 
fixação de lona vinílica 440 g ou superior com ilhós, 
incluindo bases com lastro adequado, transporte, instalação 
e equipe técnica habilitada. 

DIÁRIA 1 R$ 1.300,00 R$ 1.300,00 

17 

PÓRTICO METÁLICO de 6 m × 4 m para aplicação de lona 
promocional: fornecimento, montagem e desmontagem de 
pórtico em estrutura treliçada metálica Q30 ou superior, 
com travessa superior e inferior formando quadro para 
fixação de lona vinílica 440 g ou superior com ilhós, 
incluindo bases com lastro adequado, transporte, instalação 
e equipe técnica habilitada. Observação: o corpo da 
descrição repete 8 m × 4 m. 

DIÁRIA 1 R$ 1.520,48 R$ 1.520,48 

  Valor Total R$ 325.888,28 
 
1.2. DO VALOR ESTIMADO 
1.2.1. O valor global estimado para a presente aquisição é de R$ 325.888,28 (trezentos e vinte e cinco Mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais e vinte e oito centavos). 
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1.3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
ORGÃO GERENCIADOR 

ÓRGÃO / RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOCÓ/PE 
CNPJ: 11.040.862/000-1-64 
ENDEREÇO: AVENIDA FLORIANO PEIXOTO, Nº 78, CENTRO, BODOCÓ – ESTADO DE PERNAMBUCO 
PREFEITO: OTÁVIO AUGUSTO TAVARES PEDROSA CAVALCANTE 
UNIDADE DEMANDANTE:  
Secretário de Educação: Elizângela Romélia da Silva Pedrosa 

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Secretaria Municipal de Educação (SEMED) possui uma demanda contínua e diversificada por estruturas e 
equipamentos de apoio para a realização de seus eventos educacionais, culturais e esportivos ao longo do ano 
letivo. A ausência de um mecanismo de contratação ágil e eficiente para esses itens tem gerado dificuldades 
operacionais, atrasos na execução de projetos e, em alguns casos, comprometimento da qualidade dos eventos. 
O problema central reside na necessidade de dispor, de forma flexível e tempestiva, de uma vasta gama de 
itens como palcos, sonorização, iluminação, tendas, mobiliário, geradores e grades, conforme detalhado no 
Documento de Formalização da Demanda (DFD) – Estrutura e Equipamentos para Eventos SEMED 2026. 
A demanda é caracterizada por sua recorrência, variabilidade em termos de quantidade e tipo de 
equipamento por evento, e a necessidade de agilidade na contratação para atender a um cronograma 
dinâmico. Considerando que o Documento de Formalização da Demanda e seu cronograma inicial foram 
elaborados no primeiro trimestre de 2026 e que o processo administrativo permaneceu em tramitação durante 
o exercício, parte das datas inicialmente previstas tornou-se superada. Desse modo, sem alteração do objeto 
ou da necessidade administrativa originalmente identificada, procedeu-se à atualização do cronograma de 
execução, preservando-se os eventos ainda passíveis de realização no exercício de 2026 e reprogramando-se 
para o exercício de 2027 aqueles cuja previsão inicial já se encontrava vencida, conforme Cronograma de 
Execução Atualizado juntado aos autos. Sob a perspectiva do interesse público, a contratação visa garantir a 
qualidade e a segurança dos eventos educacionais, que são fundamentais para o desenvolvimento pedagógico, 
a integração comunitária e a promoção da cultura e do esporte no âmbito escolar. Os impactos esperados da 
não contratação incluem a precarização dos eventos, a insatisfação da comunidade escolar, a perda de 
oportunidades de aprendizado e a ineficiência na gestão de recursos públicos devido a contratações 
emergenciais ou fragmentadas. 
Os benefícios esperados da contratação são: 
 Melhoria da qualidade e do profissionalismo dos eventos educacionais; 
 Otimização dos recursos públicos, com ganhos de escala e padronização; 
 Agilidade e flexibilidade na resposta às demandas dos diversos setores da SEMED; 
 Redução da burocracia e do tempo de contratação para cada evento; 
 Garantia de segurança e conformidade técnica dos equipamentos utilizados; 
 Fomento à participação da comunidade escolar em atividades enriquecedoras. 
 
2.2.  Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
O Município de Bodocó não publicou nem formalizou Plano de Contratações Anual (PCA) referente ao exercício 
de 2026. Diante dessa circunstância, a presente contratação fundamenta-se diretamente na necessidade 
formalmente apresentada pela Secretaria Municipal de Educação por meio do Documento de Formalização da 
Demanda (DFD), que deu origem ao Processo Administrativo nº 1.247/2026. A demanda decorre de 
necessidades permanentes e devidamente reconhecidas pela área requisitante, relacionadas à realização 
contínua de eventos pedagógicos, administrativos, esportivos, culturais e formativos da Rede Municipal de 
Ensino. 
Embora o PCA não esteja disponível, a contratação em análise mantém plena aderência ao planejamento 
estratégico institucional, considerando: 

 a necessidade recorrente de suporte estrutural para eventos pedagógicos, formativos e administrativos 
da Rede Municipal de Ensino; 

 a obrigação de assegurar condições adequadas para realização dos eventos contínuos previstos no 
calendário oficial; 

 a busca por eficiência operacional e racionalização de custos por meio da adoção do Sistema de 
Registro de Preços (SRP), mecanismo amplamente recomendado em contratações com demanda 
frequente e variada. 

A contratação, portanto, permanece aderente ao planejamento institucional da Secretaria Municipal de 
Educação. Considerando o estágio atual da fase preparatória e o decurso temporal ocorrido desde a 
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formalização da demanda, em março de 2026, o planejamento passa a contemplar tanto eventos ainda previstos 
para o segundo semestre de 2026 quanto eventos cuja necessidade permanece existente, mas cuja previsão 
inicial de execução já se encontra vencida, os quais serão reprogramados para o exercício de 2027. A 
atualização temporal não altera a natureza do objeto originalmente demandado, destinando-se a compatibilizar 
a contratação com o calendário efetivamente passível de execução. 
Conforme o Art. 12 da Lei nº 14.133/2021, a fase de planejamento das contratações deve observar as 
necessidades institucionais e os objetivos estratégicos da Administração, ainda que estes não estejam 
consolidados em instrumentos específicos como o PCA. Assim, mesmo diante da ausência do referido plano, a 
presente contratação permanece plenamente fundamentada, pois atende a uma necessidade administrativa 
contínua, devidamente justificada pela área demandante, indispensável à execução das políticas públicas 
educacionais e compatível com os princípios da eficiência, planejamento, motivação e continuidade do serviço 
público. 
3. VIGÊNCIA CONTRATUAL ORIUNDO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
a) O presente contrato, oriundo da Ata de Registro de Preços, terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual, contada da data da última assinatura das partes, podendo ser prorrogado na forma do 
art. 106 ou 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja disponibilidade orçamentária. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. A solução proposta consiste na locação, montagem, operação e desmontagem de estruturas e 
equipamentos para eventos educacionais promovidos pela Secretaria Municipal de Educação de Bodocó/PE, 
ao longo de 12 (doze) meses, abrangendo, entre outros: disciplinadores, telões e testeiras de LED, geradores, 
tendas, praticáveis, backdrops, palcos, pisos de LED, iluminação cênica, sistemas de sonorização e pórticos 
metálicos, conforme especificações e quantitativos do ETP/DFD. 
4.2. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), garantindo competitividade, eficiência e economia na 
contratação. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual 
período, na forma da lei. 
4.3. A solução integra, de forma completa, todo o ciclo de vida do objeto, compreendendo as seguintes etapas 
e condições: 
 Fornecimento e transporte: todos os itens locados deverão ser entregues nos locais indicados pela 
SEMED, com transporte seguro e pontual, assegurando a integridade dos equipamentos, sem qualquer ônus 
adicional para a Administração. 
 Montagem e desmontagem: a solução inclui a montagem completa e adequada dos equipamentos e 
estruturas, realizada por equipe técnica capacitada, com emissão de ART/RRT para as estruturas que a 
exigirem, além da desmontagem e retirada após a conclusão dos eventos, com segurança, eficiência e 
cumprimento de prazos. 
 Operação dos equipamentos: durante os eventos, será disponibilizado operador técnico qualificado 
para cada equipamento específico (sonorização, iluminação cênica, telões e pisos de LED, geradores), 
garantindo o correto funcionamento e a pronta solução de eventualidades técnicas. 
 Manutenção preventiva e corretiva: a contratada realizará manutenção preventiva em todos os 
equipamentos locados antes e durante os eventos e, em caso de falha, prestará manutenção corretiva imediata, 
com substituição de equipamentos defeituosos, sem prejuízo à continuidade das atividades. 
 Assistência técnica especializada: corpo técnico experiente acompanhará todas as etapas dos 
eventos, desde a instalação até o término, monitorando o funcionamento dos equipamentos e oferecendo 
suporte técnico em tempo real. 
4.4. A utilização da Ata dar-se-á mediante emissão de Ordem de Fornecimento/Serviço (OFS), indicando 
itens, quantidades, datas e locais de execução, respeitada a antecedência mínima estabelecida neste Termo de 
Referência. 
4.5. A integração dessas etapas assegura um pacote completo de serviços — e não o simples fornecimento de 
itens — refletindo o compromisso da Administração com a economicidade, a legalidade e a qualidade dos 
serviços, em benefício direto da comunidade escolar e do êxito das ações educacionais da SEMED. 
 
5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
5.1 Sustentabilidade: 
A contratada deverá demonstrar compromisso com a sustentabilidade ambiental na execução dos serviços de 
locação de estrutura para eventos, adotando práticas que minimizem o impacto ambiental e promovam a 
responsabilidade socioambiental. A contratada deverá observar os seguintes requisitos: 
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 Eficiência Energética: Priorizar o uso de equipamentos e tecnologias que promovam a eficiência 
energética, como geradores com baixo consumo de combustível e sistemas de iluminação LED. 
 Uso de Materiais Sustentáveis: Priorizar a utilização de materiais reciclados ou biodegradáveis na 
estrutura dos eventos, como copos, talheres e materiais de decoração ecologicamente corretos. 
 Proteção da Biodiversidade: Adotar medidas para proteger a biodiversidade local durante a 
montagem e desmontagem das estruturas, evitando danos à fauna e flora. 
 Redução da Poluição Sonora e Visual: Utilizar equipamentos de som com níveis de ruído adequados 
às normas e evitar a poluição visual com excesso de banners e propagandas. 
 Acessibilidade: Garantir a acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida na 
montagem da infraestrutura, em conformidade com as normas de acessibilidade vigentes. 
 Responsabilidade Social: Priorizar a contratação de mão de obra local e adotar práticas de 
responsabilidade social com seus funcionários e com a comunidade. 
 
5.2 Subcontratação: 
Não é admitida a subcontratação de nenhuma etapa dos serviços de locação de estrutura para eventos. A 
Contratada deverá executar todos os serviços com equipe própria e recursos próprios, garantindo a qualidade 
e a segurança dos serviços prestados. 
 
5.3 Garantia da Contratação: 
Não será exigida a garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.4 Vistoria: 
A fim de que a proponente tenha pleno conhecimento das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, é facultado o direito de realização de vistoria prévia nos locais de realização dos eventos. 
 Agendamento da Vistoria: A vistoria deverá ser agendada previamente com o órgão contratante, que 
fornecerá o acompanhamento necessário e responderá às dúvidas da proponente. 
 Registro da Vistoria: A proponente deverá registrar as informações relevantes da vistoria em relatório 
próprio, demonstrando a compreensão das condições de execução dos serviços. 
 
5.5 Exigências Técnicas do objeto da Execução Contratual - Estrutura para Eventos 
Para garantir a qualidade e a segurança dos serviços de locação de estrutura para eventos, a contratada deverá 
atender às seguintes exigências técnicas: 
 Equipamentos de boa qualidade: A contratada deverá fornecer equipamentos de boa qualidade, em 
perfeito estado de funcionamento e conservação, adequados às necessidades dos eventos e em conformidade 
com as normas técnicas vigentes. 
 Fornecimento de materiais e acessórios: A contratada deverá fornecer todos os equipamentos, materiais 
e acessórios necessários para a montagem e funcionamento da estrutura, incluindo cabos, conectores, 
ferramentas e demais itens indispensáveis. 
 Frete e alimentação: A contratada será responsável pelo frete dos materiais, equipamentos e pela 
alimentação de seus funcionários durante a montagem, execução e desmontagem da estrutura dos eventos. 
 Mão de obra especializada: A contratada deverá disponibilizar mão de obra especializada para a 
montagem, operação e desmontagem da estrutura, com profissionais qualificados e experientes nas funções 
específicas. 
 Atendimento às normas de segurança: A contratada deverá atender a todas as normas de segurança 
vigentes, incluindo as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e as normas específicas para eventos, garantindo a 
segurança dos trabalhadores, do público e do patrimônio. 
 Profissionais qualificados e habilitados: Os profissionais da contratada deverão ser qualificados e 
habilitados para o desempenho das funções, com treinamento adequado e certificações necessárias para a 
operação dos equipamentos e execução dos serviços. 
 Montagem, desmontagem e fretes: A contratada será responsável por toda a montagem, desmontagem 
e fretes necessários à prestação do serviço, garantindo a instalação e remoção da estrutura de forma eficiente 
e segura. 
 Disponibilidade para reuniões: A contratada deverá ter disponibilidade para participar de reuniões 
prévias às solicitações dos serviços, para definição dos detalhes da contratação e esclarecimento de dúvidas, 
nos locais indicados pela CONTRATANTE. 
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 Execução dos serviços: A contratada deverá executar os serviços com qualidade e eficiência, alocando 
os profissionais necessários e fornecendo os materiais e equipamentos adequados, conforme especificado no 
Termo de Referência e em sua proposta. 
 Reparos e correções: A contratada deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, 
qualquer serviço defeituoso ou material inadequado, no prazo fixado pelo fiscal do contrato. 
 Utilização de empregados habilitados: A contratada deverá utilizar empregados habilitados e com 
conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas vigentes. 
 Uniformização e identificação dos empregados: Os empregados da contratada deverão estar 
devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de utilizar os Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) necessários. 
 Relação nominal dos empregados: A contratada deverá apresentar à CONTRATANTE a relação nominal 
dos empregados que adentrarão o local do evento para a execução do serviço. 
 Responsabilidade trabalhista e previdenciária: A contratada será responsável por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias e tributárias relativas aos seus empregados, sem transferir qualquer 
responsabilidade à CONTRATANTE. 
 Acatamento às normas internas: A contratada deverá instruir seus empregados quanto à necessidade 
de acatar as normas internas da Administração Pública e as normas de segurança do local do evento. 
 Execução das atividades contratadas: A contratada deverá instruir seus empregados a respeito das 
atividades a serem desempenhadas, evitando o desvio de função e comunicando à CONTRATANTE qualquer 
ocorrência nesse sentido. 
 Comunicação de irregularidades: A contratada deverá relatar à CONTRATANTE qualquer irregularidade 
verificada no decorrer da prestação dos serviços. 
 Proibição de trabalho infantil: A contratada deverá cumprir a legislação de proteção ao trabalho infantil, 
não permitindo a utilização de trabalho infantil em suas atividades. 
 Manutenção das condições de habilitação: A contratada deverá manter, durante toda a vigência do 
contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 Sigilo das informações: A contratada deverá guardar sigilo sobre as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato. 
 Complementação dos quantitativos: A contratada deverá arcar com o ônus de complementar os 
quantitativos de sua proposta, caso o previsto inicialmente não seja suficiente para atender ao objeto da 
licitação, exceto em casos previstos na Lei 14.133/2021. 
 Segurança dos equipamentos e instalações: Todos os equipamentos e instalações fornecidos pela 
contratada deverão estar em conformidade com as normas de segurança vigentes, garantindo a integridade do 
público, dos trabalhadores e do patrimônio. 
 Montagem e desmontagem: A contratada deverá disponibilizar equipes especializadas para a montagem 
e desmontagem da infraestrutura, antes e após o evento, de forma eficiente e segura. 
 Operação técnica: A contratada deverá disponibilizar técnicos qualificados para operar os sistemas de 
som, iluminação, painéis de LED, geradores e qualquer equipamento utilizado durante o evento. 
 Conformidade ambiental: A contratada deverá adotar práticas que minimizem o impacto ambiental dos 
eventos, buscando a sustentabilidade e a preservação do meio ambiente. 
 Acessibilidade: A contratada deverá garantir a acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida na montagem da infraestrutura, em conformidade com as normas de acessibilidade vigentes. 
 
6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral Município. 
6.2. os recursos orçamentários necessários ao adimplemento das aquisições e serviços cujos preços forem 
registrados a partir deste Pregão serão indicados no contrato/Nota de Empenho correspondente ao pagamento. 
6.3. Os pedidos de fornecimento dos itens visam atender às necessidades da secretaria somente serão 
feitos se houver disponibilidade financeira e orçamentária para suportar as despesas, quando os mesmos serão 
indicados conforme item anterior. 
6.4. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente. 
 
7. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  
7.1. São obrigações da Contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
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b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
h) Cientificar o órgão de representação judicial da entidade para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado.  
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  
l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e 
ainda:  
a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
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k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
l) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
p)  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  
q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
r) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
 
9. DO PAGAMENTO  
9.1. Pagamento 
a) O pagamento correspondente aos serviços/materiais será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar do recebimento definitivo, conforme atestado na nota fiscal. O montante será transferido por meio 
de ordem bancária, para ser creditado na conta corrente indicada pelo prestador/fornecedor, ou por meio de 
cheque, se for o caso. 
b) Nenhum pagamento será efetuado à licitante que vier a ser contratada que esteja em débito para com 
a Administração, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha 
sido imposta como penalidade. 
c) Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos, inclusive quaisquer tributos, sejam 
eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da 
execução do contrato; 
d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
e) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
g) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 1) Prova de regularidade 
com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
10.1. Condições de Execução 
 A execução dos serviços de locação, montagem, operação e desmontagem de estruturas e 
equipamentos para eventos educacionais da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) do Município de 
Bodocó/PE obedecerá às seguintes condições: 
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 Início da Execução: A SEMED comunicará o local, a data e o horário da prestação dos serviços à 
empresa contratada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data prevista para o evento. A 
contratada deverá confirmar o recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço (OFS) no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas e dar início à execução dentro do prazo estabelecido, garantindo que toda a estrutura esteja 
montada, testada e operacional antes do início do evento. 
 Segurança: A empresa contratada deverá garantir a segurança do público, dos participantes e de seus 
funcionários durante todas as fases de montagem, operação e desmontagem das estruturas, cumprindo 
rigorosamente as normas de segurança vigentes, incluindo as Normas Regulamentadoras do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) e as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), e utilizando os 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados para cada função. Para itens que exijam comprovação 
de segurança estrutural, como palcos, tendas e pórticos, a contratada deverá apresentar Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do profissional habilitado 
responsável pela montagem. 
 Qualidade: Todos os equipamentos e estruturas fornecidos deverão ser de boa qualidade, em perfeito 
estado de conservação e funcionamento, adequados às necessidades de cada evento e em conformidade com 
as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência e com as normas técnicas vigentes. 
Equipamentos com defeito, desgaste excessivo ou que não atendam às especificações deverão ser substituídos 
imediatamente, sem ônus para a SEMED. 
 Sustentabilidade: A empresa deverá adotar práticas sustentáveis na execução dos serviços, 
priorizando o uso de equipamentos de iluminação em tecnologia LED, geradores modernos com baixo consumo 
de combustível e baixa emissão de poluentes, gestão adequada dos resíduos gerados durante a montagem e 
desmontagem, e logística de transporte otimizada para minimizar o número de viagens e a emissão de gases 
poluentes, em consonância com o disposto no item XII do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
 Comunicação: A contratada deverá manter comunicação eficiente e tempestiva com a SEMED, 
informando sobre o andamento dos serviços, os prazos de execução, eventuais impedimentos e quaisquer 
ocorrências que possam afetar a qualidade ou a segurança do evento. Toda comunicação formal deverá ser 
realizada por escrito, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 Flexibilidade: A contratada deverá demonstrar capacidade de adaptação às necessidades específicas 
de cada evento, adequando as estruturas, os equipamentos e a equipe técnica às demandas apresentadas pela 
SEMED em cada Ordem de Fornecimento/Serviço, observadas as especificações técnicas e os quantitativos 
registrados na Ata de Registro de Preços. 
 Acompanhamento Técnico: A contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados para 
acompanhamento técnico durante todas as fases de montagem, operação e desmontagem dos serviços, 
garantindo a qualidade, a segurança e o pleno funcionamento de todos os equipamentos e estruturas durante 
o evento. 
 Suporte Técnico Contínuo: A contratada deverá manter serviço de atendimento por telefone ou meio 
eletrônico durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, para esclarecer dúvidas, receber solicitações, 
registrar ocorrências e solucionar problemas técnicos durante a execução dos contratos dela decorrentes. 

10.2. Local e Horário da Prestação dos Serviços 
 Local: Os serviços serão prestados nos locais indicados pela SEMED em cada Ordem de 
Fornecimento/Serviço, que poderão compreender praças, ginásios, quadras esportivas, pátios escolares, 
auditórios, parques, vias públicas ou outros espaços públicos do Município de Bodocó/PE, conforme a natureza 
e o porte de cada evento educacional, cultural, esportivo ou institucional promovido pela Secretaria Municipal 
de Educação. 
 Horário: O horário de execução dos serviços — incluindo montagem, operação durante o evento e 
desmontagem — será definido pela SEMED em cada Ordem de Fornecimento/Serviço, considerando a natureza 
do evento, o cronograma institucional e as necessidades da comunidade escolar. A contratada deverá estar 
apta a atender demandas em dias úteis, finais de semana e feriados, conforme o calendário de eventos da 
SEMED. 

10.3. Rotinas a Serem Cumpridas 
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 Recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço (OFS): A contratada deverá manter procedimento 
formal para o recebimento das OFS emitidas pela SEMED, com confirmação de recebimento no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, e registro das informações do evento (local, data, horário, tipo de evento, itens 
solicitados e quantidades). 
 Planejamento e Logística: Após o recebimento da OFS, a contratada deverá elaborar o planejamento 
logístico de transporte, montagem e desmontagem das estruturas e equipamentos, considerando os prazos 
estabelecidos, os recursos humanos e materiais necessários e as características do local do evento, 
comunicando à SEMED eventuais necessidades de ajuste. 
 Montagem e Desmontagem: A contratada deverá realizar a montagem e a desmontagem de todas as 
estruturas e equipamentos de forma segura, eficiente e dentro dos prazos estabelecidos, garantindo a 
estabilidade, a funcionalidade e a conformidade técnica de cada item, com equipe técnica qualificada e 
acompanhamento profissional em todas as etapas. A desmontagem e a retirada de todos os materiais e 
equipamentos deverão ser realizadas logo após o encerramento do evento, deixando o espaço em condições 
adequadas de uso. 
 Testes e Ajustes: Após a montagem, a contratada deverá realizar testes e ajustes em todos os 
equipamentos — especialmente sistemas de som, iluminação, telões, pisos de LED, para garantir o pleno 
funcionamento antes do início do evento, com a presença obrigatória dos técnicos especializados responsáveis 
por cada sistema. 
 Suporte Técnico durante o Evento: A contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada no 
local do evento durante toda a sua realização, para operar os equipamentos, monitorar o funcionamento das 
estruturas e solucionar prontamente quaisquer problemas técnicos que possam surgir, sem interrupção das 
atividades. 
 Limpeza e Organização: Após o encerramento do evento e a desmontagem das estruturas, a 
contratada deverá retirar todos os materiais, equipamentos, cabos, acessórios e resíduos gerados pela sua 
equipe, entregando o espaço limpo e organizado à SEMED ou ao responsável pelo local. 

10.4. Materiais e Equipamentos a Serem Disponibilizados 
 A contratada deverá disponibilizar todos os equipamentos, estruturas, materiais e acessórios 
necessários à perfeita execução dos serviços, conforme as especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência e nos itens registrados na Ata de Registro de Preços.  
 Todos os itens deverão ser fornecidos em perfeito estado de conservação e funcionamento, com as 
devidas certificações de segurança, acompanhados de equipe técnica qualificada para montagem, operação e 
desmontagem, conforme detalhado nas especificações técnicas deste Termo de Referência. 

 
11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
11.1. Do contrato:  
a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
d) O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
11.1. fiscal 
a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, Aila da Silva 
Damasceno nomeada pela portaria N° 121/2025  ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput). 
 
11.3. Fiscalização Administrativa 
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a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I). 
b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
11.4. Gestor do Contrato 
a) O gestor do contrato Kaline Alves da Silva Santos nomeada pela portaria N° 12/2026 coordenará a 
atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
d) O gestor do contrato acompanhará o cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. 
e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
12. DAS SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 5 (cinco) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  
a. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  
(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 2 % a 10% do 
valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de de 2 % 
a 10% do valor do Contrato.  
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(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10%  do valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10%  do valor do 
Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do Contrato. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante 
 
13. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE  
a)  Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 92, inciso XI, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
b) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
c)  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
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Amplo), fornecido pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
d)  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
e)  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
f)  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
g) O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
14.  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
. 14.1. Habilitação Jurídica: Conforme a natureza jurídica da licitante, deverá ser apresentado: 
a) Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis (Junta Comercial) da respectiva 
sede.  
b) Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), 
conforme Resolução CGSIM nº 48/2018 ou posterior.  
c) Sociedade Empresária (inclusive Limitada - Ltda), Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) ou Empresa 
Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI - observar legislação sobre transformação em SLU): Inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis (Junta Comercial) da 
respectiva sede, devidamente atualizado, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores 
(ex: ata de eleição).  
d) Sociedade Empresária Estrangeira com atuação permanente no País: Portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar sua sede ou representação principal no país.  
e) Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.  
f) Filial, sucursal ou agência: Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência no respectivo registro 
(Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas) onde opera, com averbação no Registro da sede da 
matriz. 
g) Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social (com ata da assembleia que o aprovou) 
devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro na Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) ou entidade estadual, se houver 
(conforme Lei nº 5.764/1971).  
h) Os documentos de constituição (contrato social, estatuto, etc.) deverão estar acompanhados de todas as 
alterações contratuais/estatutárias ou da última consolidação registrada.  
i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, apresentar também o decreto de 
autorização, se aplicável. 
 
14.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).  
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante Certidão de Débitos Relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).  
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), que poderá constar na certidão conjunta 
RFB/PGFN ou ser emitida separadamente, se necessário. 
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) emitido pela Caixa Econômica Federal.  
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual.  
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.  
h) Caso a licitante se declare isenta de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante documento hábil fornecido pelo respectivo ente federativo.  
i) As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal 
e trabalhista, ainda que esta contenha alguma restrição. Havendo alguma restrição, será assegurado o prazo de 
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5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, conforme Art. 68 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata.  
 
14.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede 
ou domicílio da licitante; 
b) Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, nos valores 
indicados: 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = --------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
Ativo Total 
SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
Ativo Circulante 
LC = ----------------------- igual ou superior a 1 
Passivo Circulante 
 
b.1) As empresas que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez) 
por cento do valor estimado da contratação ou do Lote/item pertinente. 
b.2) Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante deverá apresentar 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, exigíveis e apresentados 
na forma da lei (incluindo o termo de abertura e termo de encerramento), devendo cumprir a qualificação em 
ambos os exercícios, salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual 
tais documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 
b.3) No caso de licitantes constituídas há menos de 02 (dois) anos, a comprovação limitar-se-á ao último 
exercício, devendo ser comprovado patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do lote/item pertinente. 
b.4) Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão competente e estar 
devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho Regional 
de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de abertura e de encerramento. 
b.5) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme art. 65, §1º, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14.4. Qualificação Técnica: 
14.4.1. Qualificação Técnico-Operacional 
Comprovação de aptidão para execução de serviços de complexidade tecnológica e operacional igual ou 
superior ao objeto licitado, por meio da apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou atestado(s), 
em nome da licitante, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado e devidamente 
registrado(s) no CREA, referente(s) ao serviço a seguir discriminado: 

Item Serviços 

01 Locação, montagem, operação e desmontagem de estruturas para eventos; 
A exigência de atestado de capacidade técnica que comprove a execução de serviços de locação e montagem de estruturas para eventos 
justifica-se pela necessidade de assegurar que a empresa licitante possua experiência mínima comprovada em serviços de complexidade 
compatível com o objeto licitado, equilibrando segurança técnica e ampliação da competitividade, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 
14.133/2021 e com a Súmula TCU nº 263. 
a) Será admitido, para fins de comprovação, o somatório de atestados que, em conjunto, demonstrem 
experiência na execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação; 
b) É recomendável que a licitante destaque, no atestado ou CAT, o serviço cuja experiência se pretende 
comprovar, com indicação do tipo de estrutura ou equipamento fornecido; 
c) Em caso de atestado emitido em favor de consórcio do qual a licitante tenha feito parte, sem identificação 
individualizada da atividade de cada consorciado, serão reconhecidas as experiências na proporção da 
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participação de cada empresa no consórcio, devendo ser juntada cópia do instrumento de constituição, caso o 
percentual não conste do atestado; 
d) Serão aceitos atestados ou documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras, acompanhados de 
tradução para o português, salvo comprovada inidoneidade da entidade emissora; 
e) Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da licitante; 
f) Não serão aceitos atestados emitidos pela própria licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em 
desacordo com as exigências do Edital; 
g) Se a CAT e/ou atestado não for emitido pelo Contratante principal do serviço, deverá ser juntado ao menos 
um dos seguintes documentos: declaração formal do Contratante principal confirmando a participação da 
licitante na execução do serviço; autorização de subcontratação emitida pelo Contratante principal, indicando o 
nome da licitante subcontratada; ou contrato firmado entre o contratado principal e a licitante subcontratada, 
devidamente registrado no CREA; 
h) A licitante disponibilizará, quando solicitado pelo Agente de Contratação, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual do contratante e local de execução do objeto contratado, entre outros 
documentos necessários à comprovação da legitimidade dos atestados. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Da adesão 
a) Será admitida a adesão à ata de registro de preços, decorrente desta licitação, para órgãos localizados no 
estado de Pernambuco, desde que atendam às condições estabelecidas no edital de licitação e estejam de 
acordo com as normas e regulamentos aplicáveis à adesão. 
15.2. Da validade 
a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da última assinatura das partes, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
b) Na hipótese de prorrogação, os quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços serão integralmente 
renovados, desde que haja preço vantajoso e que o fornecedor concorde expressamente. 
 
16. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
a) O objeto desta licitação se apresenta como um bem comum à luz da legislação, por se tratar de um 
bem que foi descrito com especificações usuais no mercado, além de contar com padrões de desempenho 
objetivamente detalhados no edital de licitação, de modo a possibilitar que a concorrência se dê, unicamente, 
com base no critério de preço. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
a) Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente; 
b) Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Termo de Referência e do Edital, prevalecerá o 
Foro da Comarca de Bodocó-PE, Estado de Pernambuco, para dirimir as dúvidas não solucionadas 
administrativamente, oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 
 
 

Bodocó/PE, 28 de Agosto de 2026. 
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Elizângela Romélia da Silva Pedrosa  
Secretaria Municipal de Educação  
Portaria n° 002/2025  
 
Aila da Silva Damasceno  
Diretora de Cultura e eventos Educacionais  
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